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APELAÇÃO  CÍVEL. USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO. 
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  IMÓVEL  ABANDONADO.  NÃO 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS. 
FRAGILIDADE  DAS  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  ANIMUS 
DOMINIS.  ÔNUS  DA  AUTORA  DE  DEMONSTRAR  A 
PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. DESPROVIMENTO.

Para a aquisição originária da propriedade através da usucapião 
extraordinária,  nos  termos  do  artigo  1.238,  do  Código  Civil, 
necessário que o demandante preencha os requisitos da posse 
ad usucapionem, exercida de modo mansa, pacífica, ininterrupta 
e com  animus domini, bem como o decurso do lapso temporal 
previsto em Lei.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitada a preliminar,  conhecer 
do Recurso e negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Solange Maria dos 
Santos, hostilizando sentença (fls. 206/208) do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da 
Capital que, nos autos da Ação de Usucapião ajuizada em face de Rosina Novais M. 
de Menezes, Denise de Castro Ferreira, Carlos Humberto Garcia e Anisio Amando 
Cunha  Maia,  julgou  improcedente  o  pedido  exordial,  por  entender  ausentes  os 
requisitos da prescrição aquisitiva do imóvel. 

Em  suas  razões,  fls.  210/217,  a  recorrente  argui, 
preliminarmente, cerceamento de defesa.

No  mérito,  alega  que  possui  de  forma  mansa,  pacífica  e 
ininterrupta,  com  ânimo  de  dono,  há  mais  de  30  anos,  o  imóvel  usucapiendo, 
restando assim preenchidos os requisitos  do parágrafo único do art. 1.238 do CC. 
Por  fim,  postula  pelo  acolhimento  da  preliminar,  ou  caso  não  seja  esse  o 
entendimento, que o recurso seja provido. 

Contrarrazões,  fls.  220/234,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 239/242, 
opina pela rejeição da preliminar, e pelo prosseguimento do feito sem manifestação 
meritória. 

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Preliminar de cerceamento de defesa.

A apelante alega cerceamento de defesa, requerendo a produção 
de prova testemunhal que seria a chave para o correto deslinde do processo. 

Há nos autos prova suficiente para a apreciação e julgamento da 
demanda,  pois  a  prova  a  ser  produzida  é  exclusivamente  documental,  e  já  se 
encontra  encartada  nos  autos,  inexistindo  necessidade  de  produção  de  prova 
testemunhal.

Sabe-se  que ao  magistrado  cabe  decidir  a  questão  de  acordo 
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com  o  seu  livre  convencimento,  utilizando-se  de  fatos,  provas,  jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso, a teor do 
princípio da persuasão racional disposto no art. 131 do Código de Processo Civil.

Dessarte, o destinatário final das provas produzidas é o juiz, a 
quem  cabe  avaliar  quanto  à  suficiência  e  necessidade,  em  consonância  com  o 
disposto no artigo 130 da norma processual civil. Assim, deve ser respeitado o livre 
convencimento do juiz a fim de evitar atos processuais desnecessários, no intuito de 
obedecer o princípio da economia processual.

Portanto, a prova testemunhal requerida não se faz necessária.

Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Passo à análise do mérito.

A  usucapião  constitui  modo  originário  de  aquisição  da 
propriedade e  de  outros  direitos  reais,  exigindo,  para  sua concretização,  a  posse 
contínua,  sem  oposição,  durante  certo  lapso  de  tempo  e  com  ânimo  de  dono, 
requisitos estabelecidos em lei.

Tratando-se  de  modalidade  de  usucapião  extraordinária,  são 
dispensados  os  requisitos  formais  do  justo  título  e  da  boa-fé,  bastando  a  posse 
contínua, com animus domini, sem interrupção nem oposição. 

O  artigo  1.238  do  novo  Código  Civil,  invocado  pela  autora, 
elenca quais são os requisitos necessários à aquisição do domínio de bem imóvel, 
através da denominada usucapião extraordinária. 

O caput do aludido dispositivo legal assim dispõe: 

Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como 
seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e 
boa-fé, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual 
servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Com efeito, a usucapião extraordinária requer o reconhecimento 
de elementos fáticos - posse contínua e pacífica durante quinze anos, com o ânimo de 
dono,  havendo  uma necessidade  de  sentença  declaratória,  que  se  constituirá  em 
título hábil de domínio, para a consequente transcrição imobiliária.

Todavia,  da  análise  que  se  faz  dos  autos,  aqueles  requisitos 
realmente não restaram cumpridos, não havendo como alterar a Sentença, que bem 
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analisou toda a matéria. 

Por mais que a autora/apelante sustente que manteve a posse 
sobre  o  imóvel  por  mais  de  quinze  anos,  de  forma ininterrupta  e  sem qualquer 
turbação, com o ânimo de dono, a prova produzida faz ruir tal alegação. 

Para  se  beneficiar  da  pretendida  prestação  jurisdicional,  nos 
moldes do art. 1.238 do Código Civil, necessitava a requerente provar a ocupação do 
imóvel pelo tempo alegado, e também que o exercício da posse tivesse ocorrido com 
ânimo de proprietário, de forma mansa e pacífica, sem interrupção nem oposição. 

Para  que a  usucapião se  configure,  requer-se,  de  um lado,  a 
atitude ativa do possuidor, no exercício dos poderes inerentes a proprietário, com o 
efetivo ânimo de dono, e, de outro, a atitude passiva do proprietário, colaborando, 
com sua omissão, para que determinada situação de fato se alongue no tempo.

Denota-se que o lapso temporal não restou atendido, já que as 
únicas fotografias acostadas aos autos fls. 42/48 são datadas de 15/08/2009, três meses 
antes  da  distribuição  do  processo,  e  estas  demonstram  que  o  terreno  fora 
recentemente limpo, como bem destacou o magistrado  a quo:  “demonstra de  forma  
clara  que  o  terreno  fora  limpado  senão  naquele  dia,  mas  em dia  anterior  a  retirada  das  
fotografias, daí porque o mato retirado do terreno e colocado na calçada ainda se apresenta  
com a cor verde da clorofila existente nas folhas”.

Outro fato que demonstra que a parte autora somete a pouco 
tempo, e não há mais 15 anos como alega, passou a ter a posse do imóvel é o muro 
ter sido construído em 03/2009, conforme recibo apresentado por ela de fl. 33. 

Além do que, mesmo alegando ter a posse do imóvel a quase 30 
anos, não há qualquer construção ou plantação no mesmo, denotando que não o 
utilizou para qualquer fim, nem tão pouco fora  registrado consumo de água em 
qualquer mês, fl. 193, após a instalação do medidor de água somente realizado em 
24/07/2009, conforme conta de água de fl. 35.

Diante da insuficiência de prova que demonstre a existência dos 
requisitos exigidos para a ação em comento, outra não poderia ser a decisão senão 
aquela prolatada pelo ilustre Juiz sentenciante, que bem analisou os fatos e o Direito,  
dando-lhe o merecido desate. 

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  ALEGAÇÃO 
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DE  PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS  REQUISITOS.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO ATENDE A 
TODAS  AS  EXIGÊNCIAS  DO  ART.  1.238,  CAPUT,  DO  CC/02. 
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE  USUCAPIR.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ E TJPB. ART. 557, CAPUT, CPC. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. - Não tendo o autor 
comprovado  os  requisitos  necessários  para  usucapir  o  imóvel  rural  em 
questão, a teor do que estabelece o art. 1.238, caput, do CC, deve-se negar 
provimento ao  recurso  que transita  nessa vereda.  -  Prescreve o art.  557, 
caput, do CPC que o relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível,  improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº 00007003820108150161,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOAO ALVES DA 
SILVA , j. em 21-10-2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA. 
FRAGILIDADE  DAS  PROVAS.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS 
REQUISITOS  LEGAIS.  ÔNUS  DOS  AUTORES.  ART.  333,  I,  DO  CPC. 
DESPROVIMENTO.  -  Considerando  que  não  restaram  provados  pelos 
Autores os requisitos  para a aquisição da propriedade imóvel mediante 
usucapião  extraordinária,  a  manutenção  da  sentença,  que  julgou 
improcedente  o  pedido,  é  medida  que  se  impõe. (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00010347420108150031,  1ª  Câmara 
cível, Relator Des. Leandro dos Santos , j. em 15-04-2014) 

Com  essas  considerações, rejeitada  a  preliminar,  NEGO 
PROVIMENTO AO APELO, mantendo incólume a sentença.   

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 07 de 
maio de 2015, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e 
Benevides, dele participando, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henrique de 
Sá  e  Benevides,  e  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  convocada  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 11 de maio de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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